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Controladora Consolidado
Ativo Notas 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  3.102  3.757  27.598   26.090 
Aplicações financeiras 5  20.268  9.171  21.311   25.594 
Contas a receber de clientes 6  54.978  68.269  432.556   204.481 
Depósitos vinculados 17  –    6  –     6 
Instrumentos financeiros
  derivativos 23.4  349  3.517  349   3.517 
Almoxarifado  –    3  5.180   7.899 
Impostos e contribuições a 
  recuperar 7  2.475  5.049  32.387   59.130 
Impostos e contribuições sobre
  o lucro a recuperar  833  14.280  12.289   29.371 
Dividendos a receber 8  42  128  –    – 
Compromissos futuros  –    –    166.786   138.820 
Outras contas a receber  11.262  2.939  17.360   6.300 

Total do ativo circulante  93.309  107.119  715.816  501.208 
Não circulante
Depósitos vinculados 17  32  118  32  118 
Instrumentos financeiros
  derivativos 23.4  349  7.333  349  8.516 
Impostos e contribuições a
  recuperar 7  –    –    299  685 
Imposto de renda e contribuições
  social diferidos 16  42  231  82  259 
PIS e COFINS diferidos  –    –    –    1.479 
Compromissos futuros  –    –    68.785  11.514 
Investimentos 10  346.612  285.069  836  3.772 
Imobilizado 11  10.833  13.815  182.882  186.579 
Intangível 12  35.855  22.130  86.105  65.203 
Direito de uso  –    –    7.461  7.674 
Outras contas a receber  123  –    235  3 

Total do ativo não circulante  393.846  328.696  347.066  285.802 
Total do ativo  487.155  435.815  1.062.882  787.010 

No-
tas

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 13  11.802  10.363  312.018  110.499 
Empréstimos e financiamentos 14  26.961  29.522  46.188  42.324 
Obrigações e encargos sobre folha
  de pagamento  8.892  9.363  12.517  16.359 
Impostos e contribuições a recolher 15  3.347  4.576  24.515  44.947 
Impostos e contribuições sobre o
  lucro a recolher  5.559  8.806  7.051  12.478 
Instrumentos financeiros derivativos 23.4  –    –    918  –   
Participação nos lucros  1.902  1.938  9.884  6.883 
PIS e COFINS diferidos  –    –   –  1.133 
Dividendos a pagar 8  7.932  12.579  7.932  12.579 
Passivo de arrendamento  –    –    563  497 
Compromissos futuros  –    –    113.456  126.568 
Outras contas a pagar  10.978  10.964  28.419  20.109 

Total do passivo circulante  77.373  88.111  563.461  394.376 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14  27.003  61.701  27.003  83.570 
Impostos e contribuições a recolher 15  –    127  –    127 
Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 15  –    –    29.669  –   
PIS e COFINS diferidos  –    –    8.894  –   
Provisão para riscos judiciais 17  6.331  5.308  7.118  5.538 
Instrumentos financeiros derivativos 23.4  –    –    –    –   
Passivo de arrendamento  –    –    7.393  7.483 
Compromissos futuros  –    –    25.960  27.505 
Provisão para perda em investimento 10  16  31.870  16  –   
Outras contas a pagar  31.798  38.402  31.925  38.976 

Total do passivo não circulante  65.148  137.408  137.978  163.199 
Patrimônio líquido
Capital social 18.1  314.394  203.273  314.394  203.273 
Reservas de capital 18.2  1.883  1.883  1.883  1.883 
Reservas de lucros 18.3  30.983  5.517  30.983  5.517 
Ajuste de avaliação patrimonial  (2.626)  (377)  (2.626)  (377)

Patrimônio líquido atribuível aos
  acionistas da Companhia  344.634  210.296  344.634  210.296 
Part. Não controladores – PPAs  –    –    16.809  19.139 

Total do patrimônio líquido 18  344.634  210.296  361.443  229.435 
Total do passivo e patrimônio líquido  487.155  435.815  1.062.882  787.010 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro (prejuízo) líquido do exercício  33.398  (14.882)  31.068  (14.882)
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados
   posteriormente para o resultado
  Resultado de hedge accounting de
    fluxo de caixa líquido de impostos  703  (677)  703  (677)
  Outros resultados abrangentes do
    exercício, líquido de impostos  703  (677)  703  (677)
Total dos resultados abrangentes  34.101  (15.559)  31.771  (15.559)
Acionistas controladores  35.728  (15.559)  33.398  (15.559)
  Acionistas não controladores  (2.330)  –    (2.330)  –   
Total resultados abrangentes  34.101  (15.559)  31.068  (15.559)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 20  265.972 236.835 2.815.278 930.765
Custos com energia e trans-
  missão de dados  –   – (2.413.430) (661.174)
Custos de operação  (139.918) (138.367) (219.681) (169.769)
Custos com energia, trans-
  missão de dados e operação 21  (139.918) (138.367) (2.633.111) (830.943)
Lucro bruto  126.054 98.468 182.167 99.822
Despesas com vendas 21  (17.207) (14.252) (27.483) (30.573)
Despesas gerais e adminis-
trativas 21  (22.713) (21.514) (35.206) (53.893)
Perdas estimadas em créditos de
  liquidação duvidosa 21  –   – (13.084) (1.384)
Resultado da equivalência patrimonial  (12.014) (57.324) – 23.092
Outras despesas operacionais,
  líquidas  (7.543) (6.037) (10.186) (18.352)
Total de receitas (despesas)
  operacionais  (59.477) (99.127) (85.959) (81.110)
Resultado antes do resultado
 financeiro e impostos sobre lucro  66.577 (659) 96.208 18.712
Receitas financeiras  18.416 17.178 27.489 64.343
Despesas financeiras  (23.680) (20.926) (33.450) (90.197)
Resultado financeiro 22  (5.264) (3.748) (5.961) (25.854)
Resultado antes dos impostos
  sobre lucro  61.313 (4.407) 90.247 (7.142)
Imposto de renda e contribuição
  social - correntes 16  (27.915) (10.475) (29.510) (11.180)
Imposto de renda e contribuição
  social - diferidos 16  –   – (29.669) 3.440
Impostos sobre o lucro  (27.915) (10.475) (59.179) (7.740)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  33.398 (14.882) 31.068 (14.882)
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores  35.728 (14.882) 33.398 (14.882)
Acionistas não controladores  (2.330) – (2.330) –
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  33.398 (14.882) 31.068 (14.882)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
  operacionais 2025 2024 2025 2024
 Prejuízo do exercício 33.398 (14.882) 31.068 (14.882)
 Ajustes para:
  Amortização e depreciação 5.285 2.084 28.628 14.359
  Baixa de ativo imobilizado 3.602 21 11.979 1.553
  Resultado de equivalência patrimonial 12.014 57.324 – –
  Encargos de dividas, juros, variações 
    monetárias e cambiais líquidas (5.367) 15.374 (6.346) 70.538
  Perdas (ganho) com instrumentos
    derivativos 6.050 (10.001) 19.630 (45.636)
  Provisão e atualização de riscos judiciais 2.165 – 3.327 1.700
  Rendimentos de aplicações financeiras (2.906) (2.906) (9.312) (6.331)
  Imposto de renda e contribuições sociais
    diferidos – – 29.492 (3.530)
  Impostos de renda e contribuições sociais
    correntes 27.915 10.475 29.510 11.180
  PIS e COFINS diferidos – – 1.479 (1.479)
  Valor justo das opções de compra 330 – 457 184
  Provisão da participação nos lucros 1.279 – 7.205 –
  Realização futura de contratos de energia
    elétrica – – (99.894) 14.887
Subtotal 83.765 57.489 47.223 42.543
Variações nos ativos e passivos,
  circulantes e não circulantes:
  Contas a receber de clientes 13.291 (25.571) (228.075) (95.448)
  Depósitos judiciais 92 1 92 1
  Almoxarifado 3 5.997 2.719 5.727
  Impostos e contribuições a recuperar 2.574 (384) 29.326 (41.645)
  Impostos e contribuições sobre o lucro
    a recuperar 13.447 10.400 17.082 (10.927)
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 1 (231) 177 (259)
  Outros créditos a receber (8.446) 17.819 (11.292) 23.252
  Fornecedores 1.439 (1.125) 201.519 35.588
  Obrigações e encargos sobre folha de
    pagamento (471) 3.060 (3.842) 6.412
  Impostos e contribuições a recolher (1.356) (394) (20.559) 27.548
  Impostos e contribuições sobre o lucro
    a recolher (31.162) (14.856) (34.937) (16.254)
  Participação nos lucros (1.315) 831 (4.204) 2.726
  Provisão de riscos judiciais (1.142) 176 (1.747) (1.305)
  Outras contas a pagar (6.920) 44.491 802 12.746
  PIS e COFINS diferidos – – 7.761 102
Caixa proveniente das (utilizados nas) 
  atividades operacionais (19.965) 40.214 (45.178) (51.736)
  Rendimentos de aplicações financeiras 2.906 2.906 9.312 6.331
  Imposto de renda e contribuição social
    pagos – (12.333) (2.197) (2.197)
  Juros recebidos/pagos (29) (4.638) (1.764) (18.852)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
  (utilizado nas) atividades operacionais 66.677 83.638 7.396 (23.911)
Fluxo de caixa de atividades de
  investimento
  Aquisições no ativo intangível (17.350) (9.641) (27.827) (21.764)
  Aquisições no ativo imobilizado (2.280) (858) (29.283) (22.249)
  Aumento de capital em investidas (108.082) (296.027) – –
  Dividendos recebidos 128 953 – –
  Resgate financeiras (11.097) 6.336 4.283 4.899
Fluxo de caixa proveniente das (utilizado
  nas) atividades de investimento (138.681) (299.237) (52.827) (39.114)
Fluxo de caixa de atividades de
  financiamento
  Aumento de capital 111.121 140.027 111.121 140.027
  Amortização de empréstimos e
    financiamentos (27.193) – (39.923) (331.103)
  Captação de empréstimos e financiamentos – 79.189 – 246.846
  Amortização do passivo de arrendamento – – (513) (456)
  Recebimento de intrumentos financeiros
    derivativos – – (11.167) 27.412
  Dividendos pagos (12.579) – – –
Caixa líquido proveniente das atividades
  de financiamento 71.349 219.216 46.939 82.726
Aumento (redução) em caixa e
  equivalentes de caixa (655) 3.617 1.508 19.701
Caixa e equivalentes de caixa no início
  do exercício 3.757 140 26.090 6.389
Caixa e equivalentes de caixa no final
  do exercício 3.102 3.757 27.598 26.090
Aumento (redução) em caixa e
  equivalentes de caixa (655) 3.617 1.508 19.701

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado exercícios findos em
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - método indireto exercícios
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros Ajuste Lucros
(Prejuí-

zos) 
acumu-

lados

Patri- Participa- Patri-

Notas
Capital 
social

Reservas
de

capital Legal
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timento e
expansão

de ava-
liação
patri-

monial

mônio
líquido
da con-

troladora

ção dos
acionistas
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troladores

mônio
líquido
conso-
lidado

Saldos em 31 de dezembro de 2023 63.246 1.876 5.601 29.597 300 – 100.620 – 100.620
       Aumento de capital 140.027 – – – – – 140.027 – 140.027
       Juros sobre capital próprio – – – – – (14.799) (14.799) – (14.799)
        (-) Distribuição de juros sobre capital próprio pela reserva
         para investimento e expansão – – – (14.799) 14.799 – – –
       Prejuízo do exercício – – – – – (14.882) (14.882) 19.139 4.257
       (-) Absorção do prejuízo do exercício – – (84) (14.798) – 14.882 – – –
       Opções de compra - Vesting period – 7 – – – – 7 – 7
    Resultado abrangente do exercício
       Resultados abrangentes (instrumentos financeiros
         derivativos) – – – – (1.026) – (1.026) – (1.026)
       Tributos diferidos sobre ganho (perda) de instrumentos
         financeiros derivativos – – – – 349 – 349 – 349
Saldos em 31 de dezembro de 2024 203.273 1.883 5.517 – (377) – 210.296 19.139 229.435
       Aumento de capital 18.1 111.121 – – – – – 111.121 – 111.121
       Mudança na participação relativa – – – (2.952) (2.952) – (2.952)
    Resultado abrangente do exercício
       Resultados abrangentes (instrumentos financeiros
         derivativos) 23.4 – – – – 880 – 880 – 880
       Tributos diferidos sobre ganho (perda) de instrumentos
         financeiros derivativos 23.4 – – – – (177) – (177) – (177)
      Lucro líquido do exercício – – – – – 33.398 33.398 (2.330) 31.068
      Constituição da reserva legal 18.3.1 – – 1.670 – – (1.670) – – –
      Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (7.932) (7.932) – (7.932)
      Constituição da reserva para investimento e expansão 18.3.2 – – – 23.796 – (23.796) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 314.394 1.883 7.187 23.796 (2.626) – 344.634 16.809 361.443

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Equatorial Serviços S.A. (“Companhia” ou 
“Equatorial Serviços” ou “Controladora” ou, conjuntamente com suas Con-
troladas, referidas como “Grupo”), sociedade anônima de capital fechado, 
com sede na Alameda A, Lote 1-F e 1-G, Quadra SQR-1, Loteamento Quitan-
dinha, Bairro Alto do Calhau, Cidade de São Luís, Estado do Maranhão, que 
tem por objeto a prestação de serviços de contatos telefônicos, abrangendo 
atividades de call center, apoio comercial, vendas, arrecadação de seguros 
e locação de usinas. A Companhia é controlada pela Equatorial S.A. que 
detém 100% de participação. 1.1. Entidades controladas: A Companhia 
mantém investimentos conforme demonstrado a seguir:
 Participação direta Notas 2025
Equatorial Telecomunicações S.A. (a) 100,00% 
Equatorial Renováveis S.A. (b) 90,90% 
Equatorial Engenharia e Construções S.A. (c) 100,00%
Equatorial Finanças S.A. (d) 100,00%
E-Nova Geração Distribuída S.A. (e) 100,00%
(a) Equatorial Telecomunicações S.A. (“Equatorial Telecomunicações”): So-
ciedade anônima de capital fechado, com sede em São Luís, estado do Ma-
ranhão, que tem como suas atividades a prestação de serviços de telecomu-
nicações, serviço telefônico fixo, serviços de comunicação multimídia, prove-
dores de voz sobre o protocolo de internet, venda de equipamentos de infor-
mática e prestação de serviços de informações em telefonia; (b) Equatorial 
Renováveis S.A.: Sociedade anônima de capital fechado, com sede na cida-
de de São Paulo, estado de São Paulo, que tem como principais atividades 
a comercialização de energia elétrica, gerenciar contratos de fornecimento 
de energia elétrica de consumidores, organizar leilões de compra e venda de 
energia elétrica e comercializar insumos para a geração de energia elétrica; 
(c) Equatorial Engenharia e Construções S.A. (“Equatorial Engenharia”): So-
ciedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de São Luís, Esta-
do do Maranhão, tem por objetivo serviços de engenharia, que incluem 
construção de estações e redes de distribuição elétrica; (d) Equatorial Finan-
ças S.A. (“Equatorial Finanças”): Sociedade anônima de capital fechado, 
com sede na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, tem por objetivo a 
participação em instituições financeiras, instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (Bacen) e empresas de qualquer ramo de ativi-
dade ou natureza jurídica; e (e) E-Nova Geração Distribuída S.A. (“E-Nova”): 
Sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de São Luís, 
Estado do Maranhão, tem por objeto social a realização de prestação de 
serviços de instalação e manutenção elétrica, comércio de equipamentos 
para sistemas de energia solar, aluguel de usinas e serviços de consultoria.  
As controladas Equatorial Telecomunicações, Equatorial Engenharia, E-No-
va, Equatorial Renováveis e Equatorial Finanças serão mencionadas nas 
notas explicativas a seguir apenas como “Controladas”. As políticas contábeis 
foram aplicadas de forma uniforme nas Companhias consolidadas e são 
consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos e 
transações entre a Companhia e suas controladas foram eliminados na con-
solidação. 1.2. Reforma tributária sobre o consumo. Em 20 de dezembro 
de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132/2023, que instituiu 
a reforma tributária do consumo no Brasil, promovendo alterações estrutu-
rais relevantes no sistema tributário nacional, a qual entrará em vigor a partir 
de 2026, com período de transição compreendido entre 2026 e 2032. Em 16 
de janeiro de 2025, foi publicada a Lei Complementar nº 214/2025, estabele-
cendo as diretrizes iniciais para a implementação da reforma tributária. Com-
plementarmente, em 13 de janeiro de 2026, foi sancionada a Lei Comple-
mentar nº 227/2026 que regulamenta a fiscalização, o processo administra-
tivo e a estrutura do Comitê Gestor do IBS, consolidando os aspectos opera-
cionais necessários para o início do período de teste do novo sistema. No 
entanto, aspectos operacionais e detalhes específicos ainda dependem de 
regulamentação complementar. Dessa forma, até 31 de dezembro de 2025, 
não foram reconhecidos efeitos da reforma tributária nas demonstrações 
contábeis da Companhia. No entanto, a Administração ressalta que o adven-
to da LC 227/2026 traz maior previsibilidade ao rito de transição que se ini-
ciará no exercício de 2026. A administração segue acompanhando a evolu-
ção da regulamentação e avaliará os impactos contábeis à medida que no-
vas definições forem estabelecidas em legislação complementar. 1.3. Incor-
poração da Equatorial Geração Distribuída S.A na E-Nova Geração 
Distribuída S.A. Em 13 de junho de 2025, foi aprovada a incorporação da 
Equatorial Geração Distribuída S.A. (“Equatorial GD”) pela E-Nova. Dessa 
forma, o patrimônio líquido da Equatorial GD foi totalmente incorporado na 
E-Nova, com a sucessão, a título universal e sem solução de continuidade, 
de todos os seus ativos e passivos, direitos e obrigações, de qualquer natu-
reza, patrimoniais ou não patrimoniais, com a consequente extinção da 
Equatorial GD. 2. Base de preparação e apresentação das demonstra-
ções individuais e consolidadas: 2.1. Base de preparação. As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sen-
do apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e 
apresentadas de forma condizente com as normas expedidas nos Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC). As controladas da Companhia, quando aplicável, também se 
utilizam das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elé-
trico Brasileiro (MCSE) e das normas definidas pela ANEEL, quando estas 
não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram pre-
paradas com base no custo histórico e ajustadas para (i) o valor justo de 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos; e (ii) perdas 
por redução ao valor recuperável (“impairment”) de ativos. As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em reais e 
todos os valores são arredondados para o milhar mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma. As transações em moeda estrangeira são con-
vertidas para a moeda funcional da Companhia e de suas controladas pelas 
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são 
convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As dife-
renças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são reconhecidas 
no resultado, com exceção de itens monetários designados como parte de 

um hedge de investimento líquido, sendo essas diferenças reconhecidas 
diretamente em outros resultados abrangentes até o momento da alienação 
do investimento líquido, quando são reconhecidas na demonstração do re-
sultado. A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar 
operando normalmente e concluiu que possui recursos para dar continuida-
de aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração da Compa-
nhia não tem conhecimento de quaisquer incertezas, incluindo assuntos re-
lacionados ao clima, que possam gerar dúvidas sobre a sua capacidade de 
continuar operando. Assim, conforme CPC 26 (R1) - Apresentação das de-
monstrações contábeis, estas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentam informa-
ções comparativas em relação ao exercício anterior. Adicionalmente, a Com-
panhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 
07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas. Desta forma, as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. A emissão das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração da Com-
panhia em 25 de março de 2026. 2.2. Julgamentos sobre premissas e 
premissas contábeis significativas: Na preparação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas para determinadas operações que refletem no reco-
nhecimento e mensuração de ativos, passivos, receitas e despesas, e as 
respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingen-
tes. As estimativas e premissas são baseadas no histórico e outros fatores 
considerados relevantes, sendo revisadas de forma contínua pela Adminis-
tração e os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimati-
vas e julgamentos significativos utilizados pela Companhia na preparação 
destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas:
Tópico Notas Descrição

Investimentos em 
Controladas e Coligadas

3.1.1 e 
10

Determinação se a Companhia detém o 
controle ou influência significativa sobre 
uma investida

Receita operacional 
líquida

3.2 e 
20

Julgamento sobre determinação e 
classificação de receitas por obrigação 
de performance, entre receita de 
implementação da infraestrutura, receita 
de remuneração dos ativos de contrato e 
receita de operação e manutenção

Intangível
3.4 e 

12
Cálculo da amortização do ativo 
intangível

Imposto de renda e 
contribuições sociais 
diferidos

3.7.2 e 
17

Recuperabilidade e estimativas das 
diferenças temporárias

Contas a receber de 
clientes  6 

Estimativas dos montantes da receita 
sobre a energia fornecida, porém não 
faturada

Instrumentos financeiros
3.8 e 
23

Julgamento de definição do método e 
das premissas de avaliação de valor 
justo dos instrumentos financeiros

Perdas estimadas em 
créditos de liquidação 
duvidosa

3.10.3 
e 21

Critérios de análise de risco de crédito 
para determinação da provisão para 
redução ao valor recuperável;

Provisão para riscos 
judiciais

3.11 e 
17

Reconhecimento de provisões para 
riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 
(mensuração e avaliação da 
probabilidade de perda)

Transações de 
pagamentos baseados 
em ação

3.6 e 
19

As estimativas significativas referem-
se à determinação do valor justo dos 
instrumentos concedidos na data da 
outorga e, no caso de planos liquidados 
em caixa, à mensuração do valor justo 
para o reconhecimento do passivo

Valor justo de 
instrumentos financeiros 
derivativos

3.8.5 e 
23.4

Definição do valor justo através de 
técnicas de avaliação, incluindo o 
método de fluxo de caixa descontado, 
para ativos e passivos financeiros não 
cotados em mercados ativos.

3. Políticas contábeis materiais: A Companhia e suas controladas apli-
cadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações contábeis, exceto pela implementação das novas normas, 
interpretações e orientações incluídas na nota explicativa nº 3.13 – Novas 
normas e interpretações vigentes e não vigentes. 3.1. Base de consolida-
ção. 3.1.1. Investimentos em entidades controladas. A Companhia contro-
la uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos va-
riáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 
afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstra-
ções contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a 
data em que o controle deixa de existir. 3.1.2. Participação de acionistas 
não controladores. A Companhia elegeu mensurar qualquer participação 
de não controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos 
líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição, bem como sobre 
o valor justo nos ativos identificáveis e passivos assumidos. Mudanças na 
participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em per-
da de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 
3.1.3.  Transações eliminadas na consolidação. Saldos e transações intra-
grupo, e quaisquer ativos e passivos, patrimônio líquido, receitas, despesas 
e fluxos de caixa relacionados a transações entre entidades do grupo, são 

eliminados integralmente. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos 
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de 
perda por redução ao valor recuperável. Os prejuízos intragrupo podem in-
dicar uma redução no valor recuperável de ativos, que exige o seu reconhe-
cimento nas demonstrações consolidadas. O Pronunciamento Técnico CPC 
32 - Tributos sobre o Lucro se aplica a diferenças temporárias, que surgem 
da eliminação de lucros e prejuízos resultantes de transações intragrupo. 
3.2.  Reconhecimento de receita. As controladas da Companhia reconhe-
cem as receitas, de acordo com o que estabelece o CPC 47 – Receita de 
Contrato com Cliente, à medida que satisfazem a obrigação de performance 
ao transferir bens e serviços ao cliente. O ativo é considerado transferido à 
medida que o cliente obtém os serviços contratados. O Grupo reconhece re-
ceita das principais fontes de receitas a seguir: (i) Os serviços de call center;  
(ii) Os serviços de seguro, com o faturamento mensal junto com a conta de 
energia elétrica faturada pela sua anuente; (iii) Comercialização e instalação 
de sistemas geradores fotovoltaicos; (iv) Locação de usinas fotovoltaicas 
(UFV); (v) Os serviços de expansão de fibra ótica e telecomunicações; e 
(vi)  Comercialização de energia elétrica. 3.2.1. Caixa e equivalentes de 
caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancá-
rios e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, 
sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na de-
monstração dos fluxos de caixa. Esses saldos são mantidos com a finalidade 
de atender compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros fins. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimo-
nial como “Empréstimos”, no passivo circulante. 3.3. Imobilizado. Os ativos 
imobilizados são registrados ao custo de aquisição, construção ou forma-
ção, que inclui os custos de financiamentos capitalizados, deduzidos da 
depreciação acumulada e, quando aplicável, pelas perdas acumuladas de 
redução ao valor recuperável. Incluem, ainda, quaisquer outros custos para 
colocar os ativos no local e em condição necessária para que este esteja 
em condições de operar da forma pretendida pela Administração. No caso 
de substituição de componentes do ativo imobilizado, o novo componente é 
registrado pelo custo de aquisição (reposição) caso seja provável que traga 
benefícios econômicos para a Companhia e suas controladas e se o custo 
puder ser mensurado de forma confiável, sendo baixado o valor do com-
ponente reposto. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido (por 
exemplo, na data que o recebedor obtém controle) ou quando nenhum be-
nefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante na alienação e/ou baixa de um ativo imobilizado são 
apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do bem e são reconhecidos líquidos, dentro de despesas gerais 
e administrativas, na rubrica “Outros”. 3.3.1. Depreciação. A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro 
valor substituto do custo, deduzido do valor residual. O reconhecimento da 
depreciação no resultado baseia-se no método linear, considerando as vidas 
úteis estimadas de cada parte do ativo imobilizado. Este método foi adota-
do por refletir mais adequadamente o padrão de consumo dos benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de 
exercício social e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudanças de 
estimativas contábeis.
Edificações, obras civis e benfeitorias 30 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de processamento de dados 5 anos
Veículos 5 anos
Os ganhos e as perdas na alienação e/ou baixa de um ativo imobilizado são 
apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do bem e são reconhecidos líquidos, dentro de despesas gerais e 
administrativas, na rubrica “Outros”. 3.4. Intangível. O intangível é mensura-
do pelo seu custo histórico menos amortização acumulada e reflete o reco-
nhecimento de software em uso e/ou desenvolvimento. Os encargos de 
amortização são calculados com base no método linear, ao longo da vida útil 
estimada dos ativos contratados e prazos das licenças de prestação de ser-
viços. As estimativas da vida útil dos bens integrantes do Intangível são revi-
sadas regularmente. 3.5. Subvenções e assistências governamentais. As 
subvenções governamentais são reconhecidas quando há razoável segu-
rança de que serão recebidas e de que todas as condições a elas vinculadas 
serão atendidas. Os benefícios relacionados a despesas são reconhecidos 
no resultado de forma sistemática ao longo do período do benefício. Aqueles 
vinculados a ativos são registrados como receita diferida e apropriados ao 
resultado linearmente ao longo da vida útil estimada dos respectivos ativos. 
Benefícios não monetários são registrados pelo valor nominal e reconheci-
dos no resultado ao longo da vida útil do bem, em prestações anuais iguais. 
3.5.1. Benefícios fiscais. A Superintendência do Desenvolvimento do Nor-
deste (SUDENE), Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SU-
DAM) emitiram Laudos Constitutivos que concedem às controladas da Com-
panhia o direito à redução de 75% do imposto de renda, em razão da implan-
tação, modernização e diversificação dos empreendimentos localizados em 
suas respectivas áreas de atuação. Equatorial Telecomunicações. SUDENE. 
Em 30 de agosto de 2023, a Superintendência do Desenvolvimento do Nor-
deste (SUDENE) emitiu o Laudo Constitutivo nº 0139/2023, que outorga à 
Equatorial Telecomunicações S.A. o direito à redução do imposto de renda 
de 75%, para as receitas de Serviço de Comunicação de Multimídia (SCM) 
e Sistema de Telefonia Fixa (STFC), com prazo de vigência de 2023 até o 
ano de 2032. SUDAM. Em 29 de dezembro de 2023, a Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) emitiu o Laudo Constitutivo nº 
214/2023, que outorga à Equatorial Telecomunicações S.A. o direito a redu-
ção de 75% do Imposto de Renda de Pessoa jurídica (IRPJ), para a receita 
de Serviço de Comunicação de Multimídia (SCM), com prazo de vigência de 
2024 até o ano de 2033. 3.6. Imposto de renda e contribuição social. 
3.6.1. Imposto de renda e contribuição social corrente. O imposto de ren-
da e a contribuição social correntes são calculados com base no lucro tribu-
tável do exercício, às alíquotas de 15% para o imposto de renda, acrescido 
de adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240 mil, e 
9% para a contribuição social sobre o lucro líquido. Quando aplicável, a 
Companhia compensa prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social, limitados a 30% do lucro real do exercício. Os tributos correntes a 
pagar ou a recuperar são reconhecidos no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo, com base na melhor estimativa do valor esperado a recolher ou 
a recuperar, utilizando as alíquotas vigentes na data do balanço. A Compa-
nhia compensa ativos e passivos fiscais correntes quando existe direito le-
galmente executável de compensação e há intenção de liquidar os valores 
em bases líquidas ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. Em conformidade com o ICPC 22 — Tributos sobre o lucro, a Companhia 
avalia periodicamente a probabilidade de aceitação dos tratamentos fiscais 
adotados nas apurações do imposto de renda e da contribuição social. Em 
31 de dezembro de 2025, a Administração concluiu que é mais provável que 
os tratamentos sejam aceitos pela autoridade fiscal. 3.6.2. Imposto de ren-
da e contribuição social diferido. Os tributos diferidos ativos e passivos 
são reconhecidos sobre prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças tem-
porárias entre os valores contábeis de ativos e passivos e suas bases fiscais. 

Os ativos fiscais diferidos são reconhecidos na medida em que seja provável 
a existência de lucros tributáveis futuros suficientes para sua realização, con-
siderando projeções baseadas nos planos de negócios da Companhia. O 
valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado periodicamente e reduzi-
do quando não for mais provável sua realização. Os tributos diferidos são 
mensurados pelas alíquotas vigentes na data do balanço, aplicáveis no perí-
odo esperado de reversão das diferenças temporárias. 3.7. Instrumentos fi-
nanceiros. 3.7.1.  Ativos financeiros. (a) Ativos financeiros. Os ativos fi-
nanceiros da Companhia e suas controladas são classificados, no reconhe-
cimento inicial, como mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (VJORA) ou ao valor justo por meio 
do resultado (VJR), conforme o modelo de negócios e as características 
contratuais dos fluxos de caixa, nos termos do CPC 48 (IFRS 9). As contas 
a receber de clientes são mensuradas inicialmente na data de origem ao 
preço da transação, quando não há componente significativo de financia-
mento. Os demais ativos financeiros são reconhecidos na data em que a 
Companhia se torna parte das cláusulas contratuais e mensurados ao valor 
justo acrescido dos custos de transação, quando não designados ao VJR. 
Ativos mantidos para recebimento de fluxos contratuais de principal e juros 
são mensurados ao custo amortizado, enquanto os mantidos para recebi-
mento e venda são classificados ao VJORA. Os demais ativos, inclusive 
derivativos, são classificados ao VJR, sendo permitida sua designação irre-
vogável nessa categoria para eliminar ou reduzir descasamentos contábeis. 
(b) Ativos financeiros - avaliação do modelo de negócio. A Companhia e 
suas controladas avaliam o objetivo do modelo de negócios no qual os ativos 
financeiros são mantidos, considerando a forma como a carteira é gerida e 
as informações fornecidas à Administração. Essa avaliação contempla as 
políticas e objetivos definidos para a carteira, o foco na geração de receitas 
de juros, a gestão de prazos e fluxos de caixa, a forma como o desempenho 
é monitorado, os riscos associados e a forma de remuneração dos gestores. 
Também são considerados o histórico, o volume e os motivos de vendas 
anteriores, além das expectativas futuras de alienação. As transferências de 
ativos financeiros para terceiros que não se qualificam para desreconheci-
mento não são tratadas como vendas, mantendo-se o reconhecimento con-
tábil desses ativos. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou ge-
renciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensura-
dos ao VJR. (c)  Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros. Para fins 
dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contrapresta-
ção pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado tempo e pelos outros ris-
cos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e cus-
tos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia e suas 
controladas consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, a Companhia e suas controladas consideram:   Eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa;   Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;   O pré-paga-
mento e a prorrogação do prazo; e   Os termos que limitam o acesso da 
Companhia e de suas controladas a fluxos de caixa de ativos específicos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento anteci-
pado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o 
valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente, o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. 
Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razo-
ável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-paga-
mento for insignificante no reconhecimento inicial. (d) Ativos financeiros - 
mensuração subsequente e ganhos e perdas.

Ativos finan-
ceiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de divi-
dendos, é reconhecido no resultado.

Ativos fi-
nanceiros a 
custo amorti-
zado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 
juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais 
a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-
lor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no 
resultado, a menos que o dividendo represente claramente 
uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassificados para o resultado. 

3.7.2. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e 
ganhos e perdas. Os passivos financeiros são classificados, no reconheci-
mento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
passivos financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
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